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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

 Processo Administrativo Nº 10/2023 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIAÍVA/PR por meio do Departamento de Compras e Licitação sediado à Praça Isabel 
Branco nº 142, Cidade Alta, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 7.746, de 05 
de junho de 2012, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas posteriores e respectivas 
alterações, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 30 de janeiro de 2023 às 08h50min do dia 
15 de fevereiro de 2023. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h51min às 08h59min do dia 15 de fevereiro 
de 2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 15 de fevereiro de 2023. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 
 

1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 
empresa para o fornecimento de licença de uso de software específico para a gestão de Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS - no âmbito do Instituto de Previdência e Assistência aos 
Servidores Públicos do Município de Jaguariaíva, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo: 

1.1. A licitação será dividida em um único LOTE, conforme tabela constante do Termo 
de Referência.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023. 
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3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     
3.2  Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
3.3     É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 
que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas.  
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

Órgão: 01 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
Unidade Orçamentária: 20.001  
GESTÃO ADMINISTRATIVA 
Projeto/Atividade: 2.093 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO IPAS/PMJ 
Classificação do Elemento de Despesa: (444) 3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recurso: 000 
RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 

Órgão: 06  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - SARH 
Unidade Orçamentária: 06.001  
GESTÃO ADMINISTRATIVA 
Projeto/Atividade: 2.016 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA SARH 
Classificação do Elemento de Despesa: (97) 3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
Fonte de Recurso: 000 
RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 
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          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado 
junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido 
pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04). 
            b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 
(ANEXO 04) e  
          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no 
ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve 
ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, ANEXO 04. 
3.7  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
4.         REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1  O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 



 
 

 Pregão Eletrônico Nº 06/2023 – Pag. 4 de 76 
 

 

4.2      As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no site: www.bll.org.br.  
4.3  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa.                                                                                            
4.5  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
4.6  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
4.7  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
PARTICIPAÇÃO: 
4.8  A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   
4.9  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
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4.12 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.12.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.12.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.12.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.12.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.12.5  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.12.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.14  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
CONCOMITANTEMENTE com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

mailto:contato@bll.org.br
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência. 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL em referência ao LOTE. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um centavo).  
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.10 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

7.14. O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

7.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 



 
 

 Pregão Eletrônico Nº 06/2023 – Pag. 9 de 76 
 

 

7.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.22. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.22.1. no pais; 

7.22.2. por empresas brasileiras;  

7.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
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7.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 

(TRÊS) HORAS envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
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8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.7.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 
primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 
ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados da solicitação. 

8.7.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.7.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema. 

8.7.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 
8.7.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

8.7.2.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela 
equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.7.2.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 
as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for o caso. 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 
atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não 
poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
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8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as 
propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 
preferência. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Consulta ao cadastro dos Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná (http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-
impedidos-de-licitar/54/area/250). 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) 
HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada no ANEXO II, para fins de habilitação. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 03 (três) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 
for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) MESES prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
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15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
16.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual. 

 
16.2 Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere 

significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração 
por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de 
solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem a 
procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-
primas e componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual deverá 
ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 
comprobatória, a execução do objeto, quando solicitado pela Administração, deverá 
ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor. 

 



 
 

 Pregão Eletrônico Nº 06/2023 – Pag. 18 de 76 
 

 

16.3 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente à época. 

 
16.4 Independentemente da solicitação de que trata o parágrafo anterior, o 

contratante poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de 
conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando 
alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado 
nacional e/ou internacional. 

 
16.5 Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor preço 
ofertado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao 
do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 

 
16.6 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de 

Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item e cancelará a sua 
contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 
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20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. não mantiver a proposta; 

20.1.7. cometer fraude fiscal; 

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
comprasjag@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada na Sede da Prefeitura 
Municipal, endereço informado no Preâmbulo deste edital,  no Setor de Protocolo Geral. 
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
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21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

22.1. As Licitantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
22.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.  
22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo.  
22.3. Considerando os propósitos deste item, a Licitante vencedora, como condição para 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
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possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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23.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

23.12.2. ANEXO I-A – Projeto Fotográfico; 

23.12.3. ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

23.12.4.  ANEXO III – Modelo de proposta; 

23.12.5. ANEXO IV – Termo de Adesão – BLL; 

23.12.6. ANEXO V – Custo pela utilização do sistema; 

23.12.7. ANEXO VI – Declaração Idoneidade; 

23.12.8. ANEXO VII – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

23.12.9. ANEXO VIII – Declaração de Inexistência de Trabalho Infantil; 

23.12.10. ANEXO IX – Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

23.12.11. ANEXO X – Declaração de preenchimento de requisitos de Habilitação; 

23.12.12. ANEXO XI – Declaração de Inexistência de Parentesco; 

23.12.13. ANEXO XII – Minuta de Contrato 

 

Jaguariaíva, 26 de janeiro de 2023. 

 
 

PATRÍCIA DE SOUZA SETTER 
PREGOEIRA 
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2023 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO :  

O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa que forneça licença de uso de 
software específico para Gestão de RPPS do IPASPMJ com a prestação de serviço de 
manutenção, atualização e treinamento de pessoal nas atividades de análise e concessão de 
benefícios, recursos humanos e folha de pagamento, protocolo, cadastro e demais atividades 
afins, com base no artigo 23, inciso II, alínea “b” da Lei Federal 8.666/93, conforme condições e 
especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA:  

O presente Projeto Básico visa dar continuidade às atividades desempenhadas no IPASPMJ, de 
forma que não seja interrompida a qualidade dos recursos que vem sendo empregados como 
ferramentas no trato da Gestão de RPPS no que tange à obrigação principal do Instituto. 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. Dos Normativos que Disciplinam a Contratação 
3.1.1. O procedimento obedecerá, integralmente, aos seguintes normativos: 
a) Lei nº 8.666/1993; 
b) Lei nº 10.520/2002; 
c) Decreto nº 10.024/2019 
 
4.  TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
4.1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/QUANTIDADE/ESTIMATIVA DE VALOR: 
4.1.1 Especificação do Objeto: 2.1 Contratação de licença de uso de software de informática 
para Gestão de RPPS, contemplando as funcionalidades: Módulo Previdenciário (cadastro, 
certidão de tempo de contribuição para aposentadorias, certidão de tempo de contribuição de 
saída, simulação e concessão de benefícios, GED – Gerenciador Eletrônico de Documentos) e 
relatórios gerenciais, módulo recadastramento e portal do servidor. 

 
CONTRATAÇÃO GLOBAL 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO UNT 

(R$) 
TOTAL DO 
ITEM (R$) 

1 Implantação Software RPPS SERVIÇO 1 18.000,00 18.000,00 

2 Licença de uso de software de informática para MÊS 12 8.500,00 102.000,00 
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Gestão de RPPS, contemplando as 
funcionalidades: Módulo Previdenciário 
(cadastro, certidão de tempo de contribuição 
para aposentadorias, certidão de tempo de 
contribuição de saída, simulação e concessão 
de benefícios, GED – Gerenciador Eletrônico de 
Documentos) e relatórios gerenciais, módulo 
recadastramento e portal do servidor. 

VALOR GLOBAL= R$ 120.000,00 

4.2 Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto 
descrito no site da BLL e as especificações constantes deste Termo prevalecerão as últimas. 

5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
5.1. O Objeto do presente é a contratação de empresa especializada para a Concessão de Licença 
de Uso de Softwares de Gestão RPPS, para as áreas de concessão de benefícios previdenciários, 
recursos humanos/folha de pagamento, protocolo e cadastro, bem como a Implantação, 
Treinamento, Serviços de Manutenção, Atendimento e Suporte Técnico. O Software deverá 
apresentar, na íntegra, os módulos e características detalhadas a seguir: 
 
5.2. Integrações: Integração com o sistema do RH da Prefeitura Municipal para importação de 
dados iniciais e a manutenção mensal dos dados: cadastrais, dados funcionais, tempos averbados 
e salários de contribuição dos servidores ativos para o sistema do RPPS; integração com o SIPREV 
e exportação de arquivos para TCE-PR. 
 
5.3. Requisitos Tecnológicos. Características obrigatórias para todos os Módulos do Sistema. 
5.3.1. A solução deverá ser executada em plataforma WEB e ser desenvolvida utilizando 
softwares livres, a camada de apresentação deverá funcionar através de navegador WEB, 
utilizando tecnologia HTML, javascript/Ajax e PDF para visualização de relatórios. 
5.3.2. A solução deverá permitir sua integração com outros sistemas existentes; isoladas ou 

sincronizadas, ou via webservice. 

5.3.3. A solução deverá utilizar banco de dados free. 

5.3.4. A solução deverá possuir controle de acesso pelos usuários às bases de dados gerenciadas 

pelo sistema, mantendo log e trilha de auditoria permanente para cada operação e acesso 

realizados. Cada usuário só poderá acessar o sistema através de sua identificação pessoal e sua 

correspondente senha de acesso, baseado numa estrutura de perfil e menus associados para 

cada tipo de acesso. 

5.3.5. Propiciar a identificação das principais operações de manutenção de informações 

realizadas por cada usuário, com clara identificação da função executada, data e hora de 

operação. 
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5.3.6. A solução terá que estar totalmente orientada na administração pública, focada na gestão 

de Regimes Próprios de Previdência Social. O cadastro deverá conter todas as informações 

necessárias a atender o funcionamento do Regime Próprio e as exigências previdenciárias, legais 

e fiscais tanto do Ministério da Previdência Social - MPS como dos órgãos públicos (ex Tribunal 

de Contas) com que estiver relacionada por força de lei. 

5.3.7. Garantir que os sistemas aplicativos tenham integração total entre seus módulos ou 

funções, garantindo que a informação seja alimentada uma única vez. 

5.3.8. Gerar relatórios em PDF sem a intervenção de programas acessórios instalados na 

máquina do usuário. 

5.3.9. Utilizar no desenvolvimento das telas recursos da WEB 2.0 que visam a atualização de 

componentes via AJAX o que deve tornar o uso do sistema mais rápido e intuitivo. 

5.3.10. Possuir a facilidade de exportação/importação de dados no padrão ASCII 

preferencialmente no formato TXT, CSV e XML. 

5.3.11. A solução deverá permitir o cruzamento mensal dos dados de servidores ativo, inativos e 

pensionistas com o banco de dados do SISOBI - Sistema de Controle de Óbitos. 

5.3.12. O software deverá ter integração com o Siprev Gestão RPPS do Ministério da Previdência 

Social. 

5.3.13. Exportação de arquivos para o TCE/PR. 

5.3.14. Disponibilizar através de um portal as informações de folha de pagamento para atender a 

legislação sobre a Lei de Transparência fiscal. 

5.3.15. Análise e inclusão das particularidades do RPPS. 

 

5.3.16. Integração com o sistema de gestão atualmente utilizado pela PREFEITURA MUNICIPAL 

para acesso ao cadastro dos servidores ativos, via webservice, contemplando os serviços: 

5.3.16.1. Importação inicial e mensal de dados funcionais dos servidores ativos do 

RH da Prefeitura. 

5.3.16.2 Importação inicial e mensal de tempos averbados dos servidores ativos do 

RH da Prefeitura. 

5.3.16.3 Importação inicial e mensal de informações da folha de pagamento do RH 

da Prefeitura. 

5.3.16.4 Importação inicial e mensal de informações de novos servidores do RH da 

Prefeitura. 
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5.4. Características gerais: 

5.4.1. Controle de usuários; 

5.4.2. Definição de perfis de usuário; 

5.4.3. Registro de log de atividades executadas; 

5.4.4. Desenvolvido na plataforma web; 

5.4.5. Metodologia de desenvolvimento orientada a objetos; 

5.4.6. Atualização constante conforme mudanças na legislação; 

5.5. Módulo Previdenciário: 
5.5.1. Funcionalidade Cadastro Único Integrado: 
5.5.1.1. Permitir a crítica de duplicidade de inscrição previdenciária para fins de verificação 
em casos não legalmente acumuláveis e demais críticas previdenciárias (contribuições, 
permissão de aposentadoria, etc.). 
5.5.1.2. Permitir registro, atualização e consulta dos dados dos servidores ativos, inativos, 

dependentes e pensionistas vinculados ao RPPS, inclusive permitindo mais de um vínculo. 

5.5.1.3. Permitir a integração ao módulo de recadastramento e protocolo. 

5.5.1.4. Atualização de dados pessoais através do Portal do Servidor, que deverá estar 

disponível através do site do RPPS. 

5.5.1.5. Permitir registro, atualização e consulta dos dados dos órgãos de lotação do 

Município e a definição de cada unidade administração do poder Executivo e Legislativo, possa 

ter sua estrutura organizacional e normas refletidas fielmente no sistema, não existindo 

limitação quanto ao número de níveis hierárquicos a serem gerenciados. 

5.5.1.6. Permitir o cadastro do histórico das atividades dos servidores destacando o tempo 

em RGPS e outros RPPS, devendo constar empresas trabalhadas e data início/fim das atividades, 

tempos convertidos e tempos paralelos. 

5.5.1.7. Permitir inserção de períodos contados em dobro (licenças-prêmio e/ou férias) 

bem como lançamento de faltas, licenças sem vencimento e outros similares que influenciem 

diretamente na contagem de tempo de serviço/contribuição. 

5.5.1.8. A Solução deve permitir a aplicação das regras de negócio para validação de dados 

cadastrais tanto no ingresso como na manutenção de cada segurado. 

5.5.1.9. Permitir a importação de dados através de layout mensal dos dados pessoais, 

funcionais, salário bruto, base de previdência e o valor de desconto de previdência dos 

servidores ativos e inativos, com bloqueio da importação em caso de inconsistências (base 

zerada, falta de contribuição etc.), inclusive os dados para o Tribunal de Contas (Sim - AP). 
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5.5.1.10. Permitir a emissão de relatório aplicando o percentual de contribuição (segurado 

e patronal) sobre a base informada no arquivo enviado pelo órgão de lotação para verificação 

dos valores pagos de contribuição previdenciária. 

5.5.1.11. Permitir cadastrar modelos de etiquetas que serão utilizadas na impressão de 

mala direta para os segurados. 

5.5.1.12. Permitir o registro dos afastamentos. 

5.5.1.13. Permitir a apuração de elegibilidade ao abono de permanência. 

5.5.1.14. Permitir a emissão de relatórios gerenciais com demonstração gráfica e estatística 

para fins de acompanhamento e monitoração das faixas etárias dos servidores em atividade, 

aposentados, pensionistas e desligados e falecidos. 

5.5.1.15. Permitir controle dos segurados com direito ao reajuste salarial na mesma data e 

proporção que do INSS e o registro do índice e data do reajuste a esses beneficiários. Indicar 

norma que os estabeleceu. 

5.5.1.16. Permitir armazenar documentos digitalizados que estejam no formato PDF. 

Também permitir a criação automática de arquivos PDF através de arquivos no formato de 

imagem JPG ou PNG. 

5.5.1.17. Permitir a emissão de relatório para identificar a perda da qualidade de segurado 

(dependentes + 21 anos) e segurados maiores de 75 anos para fins de aposentadoria 

compulsória. 

5.5.1.18. Permitir a emissão de extrato previdenciário de acordo com as normas vigentes, 

através do sistema. 

5.5.1.19. Permitir cálculo e emissão de CTC conforme portaria 154 do MPS, com utilização 

de ano bissexto ou não. 

5.5.1.20. Permitir a indicação das aposentadorias iminentes e suas respectivas regras, de 

todos os segurados de uma única vez. 

5.5.1.21. Permitir registro da regra (fundamentação legal) da Lei Municipal do benefício 

concedido. 

5.5.1.22. O Cadastro deve permitir distinguir a situação dos segurados, tais como: ativos, 

aposentados, pensionistas, desligados, entre outros, e também manter um histórico das 

alterações. 

5.5.1.23. Parametrização de regras de aposentadoria e pensão, conforme definido pelo 

município, com base na EC 103/2019. 
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5.5.2. Funcionalidade Arrecadação: 

5.5.2.1. A Solução deve permitir o registro mensal da remuneração de contribuição 

e sua composição, demonstrando a incidência ou não de contribuição dos servidores. 

5.5.2.2. Permitir a administração de recolhimento de contribuições previdenciárias 

de cada servidor e patronal. 

5.5.2.3. Deve possuir relatórios para auxílio na gestão de cobrança de 

recolhimentos não efetuados. 

5.5.2.4. Registrar as contribuições processadas em folha de benefícios que são 

computadas para os benefícios pagos pelo RPPS. 

5.5.2.5. Permitir emissão de extrato individualizado de contribuição previdenciária, 

via Portal do Servidor. 

5.5.2.6. Permitir relatório de inconsistência devido a alterações das contribuições 

previdenciárias e permitir o registro do motivo. 

5.5.2.7. Permitir configurar a incidência de contribuição previdenciária sobre a 

remuneração de contribuição. 

5.5.2.8. Permitir a distinção entre eventos base de contribuição e eventos 

transitórios. 

5.5.2.9. Permitir controle das contribuições previdenciárias, inclusive detectando 

oscilações de acordo com cadastro de normas, índices/reajustes. 

 

5.5.3 Funcionalidade Benefícios: 

5.5.3.1. Permitir parametrizar os tipos de contribuição que serão registradas 

vinculando com os eventos que são processados no sistema de RH dos entes 

patrocinadores. 

5.5.3.2. Permitir a simulação de concessão de benefícios previdenciários com ou 

sem documentação considerando as regras constitucionais atualizadas. 

5.5.3.3. Permitir a concessão e a manutenção, conforme legislação vigente, dos 

seguintes benefícios: Salário família, Auxílio reclusão, pensão por morte e 

aposentadorias; possibilitando, nas concessões dos benefícios, considerar todas as regras 

de elegibilidade descritas na constituição federal, prevendo paridade e etc. 

5.5.3.4. Permitir a inclusão do CID das doenças nos casos de aposentadorias por 

invalidez, indicando se os proventos são proporcionais ou integrais. 

5.5.3.5. Permitir ao usuário bloquear automaticamente a concessão de um 

benefício, possibilitando aplicar hierarquia na concessão de benefícios. 
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5.5.3.6. Vincular o pensionista ao servidor segurado falecido, bem como ao grupo 

familiar que recebe a pensão. Deverá ser possibilitada a consulta de pensionistas através 

do nome do ex-servidor para identificar todos os pensionistas já existentes e/ou 

processos em andamento e controle de benefícios previdenciários. 

5.5.3.7. Possibilitar a concessão de benefícios levando-se em conta todas as regras 

de elegibilidade descritas na constituição federal, demonstrando as datas de 

preenchimento dos requisitos e valores dos proventos. 

5.5.3.8. Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais com demonstrativo gráfico e 

estatístico para fins de acompanhamento e monitoração dos processos de benefícios e 

ofícios. 

5.5.3.9. Emitir requisitos exigidos, elegíveis e incompletos na simulação das regras 

de aposentadoria. 

5.5.3.10. Permitir a simulação de concessão do abono de permanência de acordo 

com as regras vigentes, e baseado nas informações cadastrais, bem como emissão de 

relatório. 

5.5.3.11. Integrar automaticamente os benefícios e auxílio concedidos com a folha 

de benefícios, após desbloqueio por usuário com poderes para tal finalidade. 

5.5.3.12. Prever a reversão de aposentadorias por invalidez, registrando o motivo. 

5.5.3.13. Permitir a retificação da concessão dos benefícios no sistema, mantendo o 

registro da concessão dos mesmos; 

5.5.3.14. Permitir a revisão da concessão dos benefícios no sistema, mantendo todos 

os registros existentes (concessão, retificações e revisões). 

5.5.3.15. Manter registradas todas as memórias de cálculos dos benefícios e suas 

alterações. 

5.5.3.16. Atualizar mensalmente os índices de atualização dos salários de 

contribuição, através das Portarias do MPS/MF; 

5.5.3.17 Permitir, no cálculo das aposentadorias pela média aritmética, após a 

atualização dos valores pelas Portarias do MPS/MF, caso os valores fiquem inferiores ao 

valor do salário mínimo federal na data da validade da mesma, elevar ao valor deste, 

sendo que nos valores referentes às averbações de tempo do INSS, não poderão 

ultrapassar o Teto do RGPS; 

5.5.3.18. Manter registradas no sistema as planilhas de concessão de aposentadorias 

pela média aritmética, permitindo alterações, conservando a original e suas alterações; 

5.5.3.19. Permitir a concessão de benefício de pensão por morte em cotas, 

permitindo a reserva de cotas para futuros beneficiários; 
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5.5.3.20. Permitir a reversão automática das cotas de pensão, para os demais 

beneficiários, após a perda da qualidade de beneficiário (falecimento, ultrapassar a idade 

limite de 21 anos, emancipação dos beneficiários com menos de 21 de anos de idade); 

5.5.3.21. Permitir a Concessão do benefício de pensão por morte aos dependentes 

que percebem pensão alimentícia, no mesmo percentual arbitrados judicialmente, 

possibilitando que o percentual restante seja rateado entre os demais dependentes 

habilitados; 

5.5.3.22. Atualizar, anualmente, de acordo com as Portarias MPS/MF, o valor do 

Salário Mínimo Federal e do Auxílio Reclusão e o valor referente as cotas do Salário 

Família; 

5.5.3.23. Permitir, na concessão do benefício de pensão por morte, que seja feita a 

limitação do valor do Teto do RGPS, com a concessão do percentual de 70% do valor 

excedente; 

 

5.5.4. Funcionalidade Administração de Pagamentos de Benefícios: 

5.5.4.1. A Solução deve permitir o registro e acompanhamento das verbas 

vinculadas aos benefícios e auxílios concedidos e liberados, definindo limites e forma de 

calcular o evento; 

5.5.4.2. Permitir a parametrização do cálculo das verbas para cálculo na folha de 

pagamento onde o usuário pode definir a forma de apuração, definir o tipo, determinar 

se existe um limite máximo, se incide imposto de renda, se incide contribuição 

previdenciária e demais parâmetros que permita o usuário gerenciar o pagamento de 

benefícios; 

5.5.4.3. Permitir além da movimentação automática da folha, a movimentação 

manual para o eventual registro de verbas retroativas, consignações em folha de 

pagamento e demais ajustes que sejam necessários para o pagamento de benefícios e 

auxílios; 

5.5.4.4. Permitir o gerenciamento da folha de pagamento mensal de benefícios 

para sua operacionalização efetuando as seguintes operações: cálculo automático da 

folha, fechamento, registro de avisos, cálculo de dois ou mais benefícios para o mesmo 

beneficiário; 

5.5.4.5. Permitir o gerenciamento da folha de pagamento referente ao 13º de 

benefícios para sua operacionalização efetuando as seguintes operações: cálculo 

automático da folha, adiantamento parcial, pagamento antecipado do abono, registro de 

avisos, cálculo de dois ou mais benefícios para o mesmo beneficiário; 
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5.5.4.6. Dispor de mecanismos para cálculo automático e complementar dos 

retroativos para inserção na Folha normal ou em Folhas complementares, sem a 

necessidade de cálculos manuais ou informações adicionais. O sistema deverá prever, 

igualmente, a alternativa de pagamentos retroativos. 

5.5.4.7. Calcular automaticamente benefícios, auxílios e pensões pro-rata-dia 

quando necessário, incluindo a data de início e término do benefício. 

5.5.4.8. Permitir o controle da margem mínima de recebimento do benefício, 

avisando o usuário quando um ou mais verbas estiverem ultrapassando a margem 

parametrizada. 

5.5.4.9. Possuir rotinas que permitam administrar proventos, possibilitando 

reajustes globais e parciais. 

5.5.4.10. Prever o enquadramento salarial de aposentados e pensionistas, conforme 

os ajustes realizados no plano de cargo e salários de ativos. 

5.5.4.11. Permitir o reajuste de benefícios com ou sem paridade conforme a regra 

utilizada para concessão do benefício e/ou pensão, bem como armazenar o histórico. 

5.5.4.12. Disponibilizar ferramentas para apuração de evolução/reversão salarial 

automática prevendo o valor devido e recebido em determinado período. 

5.5.4.13. Gerar automaticamente os valores relativos às cotas dos benefícios de 

pensões. 

5.5.4.14. Alertar o usuário sobre dependentes que não podem deduzir a base de 

imposto de renda e registrar estes alertas; 

5.5.4.15. Permitir averiguação automática de valores pagos por verba, a fim de 

apurar diferenças nos proventos e contribuições. 

5.5.4.16. Permitir a concessão de Pensões Alimentícias a partir de cálculos 

diferenciados, incluindo deduções especiais por determinação judicial. 

5.5.4.17. Permitir a geração de informações mensal-anuais DIRF e Comprovante de 

Rendimentos Pagos, nos padrões da legislação vigente. 

5.5.4.18. Permitir a emissão de contracheques, permitindo a inclusão de textos e 

mensagens em todos os contracheques ou para grupos de servidores/funcionários; 

5.5.4.19. Permitir a emissão de relatórios para controle dos valores da folha de 

pagamento, incluindo: relação de valores líquidos, verbas processadas, verbas 

consignadas, resumo da folha por plano. 

5.5.4.20. Registrar insuficiência de descontos de verbas manuais que não atendem 

os parâmetros de recebimento mínimo de benefício; 
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5.5.4.21. Permitir a emissão contracheques consolidados quando o segurado possuir 

mais de um vínculo com o RPPS; 

5.5.4.22. Permitir a emissão de relatório comparativo de mudanças na folha mensal 

atual com a anterior, mostrando diferenças negativas e positivas. 

5.5.4.23. Permitir a emissão de relatório gerencial para acompanhamento da 

evolução dos proventos/descontos do ano estipulado; 

5.5.4.24. Prever o pagamento de férias para servidores ativos do RPPS, bem como 

licenças e acompanhamento de período aquisitivo. 

5.5.4.25. Calcular automaticamente os complementos para atingir o salário mínimo 

no caso de aposentadorias inferiores a este valor e no caso de pensões únicas ou rateios 

em que o valor principal também seja inferior ao salário mínimo, lançando na folha de 

pagamento o valor do benefício e o complemento constitucional, separadamente; 

5.5.4.26. Realizar a cobrança de contribuição previdenciária de pensões, observando 

o grupo familiar e não somente o pensionista e sua cota; 

5.5.4.27. Realizar o pagamento de valores retroativos com base na legislação do 

imposto de renda o qual trata sobre rendimentos recebidos acumuladamente, 

permitindo o parcelamento do valor devido e consequentemente declaração na DIRF; 

5.5.4.28. Atualizar anualmente, de acordo com as Portarias MPS/MF, o valor 

referente às cotas do Salário Família; 

5.5.4.29. Permitir a evolução automática do cargo na carreira a qual faça parte, 

permitindo editar o período de tempo a ser respeitado para evolução, conforme o caso, 

bem como permitir que seja deduzido o tempo de afastamento, previamente cadastrado, 

da contagem do período a evoluir; 

5.5.4.30. Permitir a evolução automática dos anuênios dos servidores ativos do 

RPPS, permitindo editar o período de tempo a ser respeitado para evolução, conforme o 

caso, bem como permitir que seja deduzido o tempo de afastamento, previamente 

cadastrado, da contagem do período a evoluir; 

5.5.4.31. Emitir relatório de empenho demonstrando o valor bruto da folha, valor a 

empenhar descontando as anulações e o valor líquido da folha. 

 

5.5.5. Funcionalidade Gerenciador Eletrônico de Documentos – GED: 

5.5.5.1. A Solução deverá permitir a configuração de tipos de documentos que 

serão digitalizados; 

5.5.5.2. Permitir a digitalização através da interface do software realizando a carga 

automática para um diretório parametrizado que irá armazenar os documentos; 



 
 

 Pregão Eletrônico Nº 06/2023 – Pag. 34 de 76 
 

 

5.5.5.3. Permitir o Registro da localidade física dos documentos digitalizados; 

5.5.5.4. Permitir a vinculação de documentos com os servidores, sendo o cadastro 

de servidor obtido via webservice ou outra forma do módulo de cadastro de servidores; 

5.5.5.5. Permitir navegar pelos documentos digitalizados e recuperar documentos 

para visualização local; 

5.5.5.6. Permitir a exportação dos documentos em formatos como PDF ou TIFF; 

5.5.5.7. Permitir Mesclar diferentes arquivos em formato PDF; 

5.5.5.8. Permitir a visualização de imagem de documentos ligados a protocolos no 

portal do servidor. 

 

5.5.6. Mecanismos anti-fraude: 

5.5.6.1. Acompanhamento automática de exclusão de cotas dos benefícios de 

pensão; 

5.5.6.2. Processamento dos dados do SIRC com o bando de dados do Instituto de 

Previdência; 

5.5.6.3. Exportação de arquivos para o SIG-RPPS. 

 

5.6. MÓDULO FOLHA DE PAGAMENTO DE ATIVOS – Funcionalidade folha de pagamento 

de ativos – servidores do IPASPMJ. 

5.6.1. Possuir cadastro de contratos de funcionários com no mínimo os seguintes 

campos: regime, cargo, salário base, data de nomeação, data de posse, data de admissão, 

data de término de contrato temporário, lotação, horário de trabalho e local de trabalho, 

além de permitir a inserção de novos campos para cadastramento de informações 

adicionais sem necessidade de customização.  

5.6.2. Permitir relacionar anexos (como documentos, fotos, contratos, etc.ao registro do 

funcionário, ou especificamente a um de seus contratos.  

5.6.3. Possuir o cadastro de funcionários vinculado ao cadastro único do sistema, 

evitando redundância de informações pessoais.  

5.6.4. Permitir cadastrar funcionários para diversos regimes jurídicos, tais como: 

celetista, estatutário, contrato temporário, emprego público, estagiário, cargo 

comissionado, agente político.  

5.6.5. Permitir cadastrar dependentes de funcionários para fins de salário-família e 

imposto de renda, realizando a sua baixa automática na época devida, conforme limite e 

condições previstas para cada dependente.  
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5.6.6. Permitir cadastrar todos os cargos do quadro de pessoal da entidade: descrição, 

enquadramento, grau de instrução exigido, CBO, quantidade de vagas criadas, salário 

mensal, tipo de cargo, lei de criação e lei de extinção.  

5.6.7. Possuir cadastro de níveis salariais contendo no mínimo: salário base atual, 

histórico dos valores salariais, posição vertical, posição horizontal, nível inicial e final.  

5.6.8. Possuir validação de número do CPF e número do PIS.  

5.6.9. Possuir rotina para registro de todos os atos legais do funcionário, permitindo 

registro manual ou de forma automática conforme respectiva movimentação (como por 

exemplo, ao realizar o lançamento de um afastamento e informado uma portaria, esta 

deve ser automaticamente relacionada na rotina de atos legais do funcionário, o mesmo 

deve ocorrer ao realizar um reajuste salarial de níveis onde foi informada uma lei 

complementar).  

5.6.10. Possuir emissão de avisos e recibos de férias.  

5.6.11. Possuir rotina para cadastro de experiências anteriores em outras entidades e/ou 

empresas, permitindo indicar separadamente a averbação para fins de adicional de 

tempo de serviço  

5.6.12. Possuir rotina para cadastro e controle de descontos parcelados e empréstimos 

consignados em folha de pagamento.  

5.6.13. Possuir rotina para importar empréstimos consignados para desconto em folha de 

pagamento, conforme layout próprio da contratada.  

5.6.14. Possuir rotina para lançamento de afastamentos do funcionário, permitindo 

indicar no mínimo: motivo (como por exemplo: falta, auxílio-doença, licença 

maternidade, licença sem vencimentos, etc.), data início e final, ato legal, mês/ano de 

cálculo e observação.  

5.6.15. Possuir rotina para lançamento de abono de faltas já descontadas em folha, 

permitindo informar o mês/ano que será realizado o ressarcimento e calculando de 

forma automática em folha de pagamento.  

5.6.16. Possuir rotina que permita consultar os cálculos da folha de pagamento, onde seja 

possível visualizar detalhadamente o pagamento do funcionário, sem a necessidade de 

impressão de relatórios.  

5.6.17. Possuir registro detalhado de histórico de cálculos de pagamentos com 

informação de data, hora, usuário que fez o cálculo ou o cancelamento, 

proventos/descontos, valores e referências calculadas.  

5.6.18. Possuir rotina que permita visualizar detalhadamente os proventos e descontos 

que sofreram incidência para previdência e imposto de renda.  
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5.6.19. Permitir a emissão do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho.  

5.6.20. Gerar automaticamente o pagamento dos valores relativos ao salário-família dos 

dependentes em folha de pagamento.  

5.6.21. Permitir inserir textos e mensagens em todos os recibos de pagamento ou apenas 

no recibo de pagamento para determinados funcionários.  

5.6.22. Possuir rotina para gerar empenhamento automático para a contabilidade 

conforme as configurações realizadas, evitando trabalhos de digitação manual para 

empenhamento e a exportação/importação de arquivos.  

5.6.23. Controlar cálculo do INSS e do IR dos funcionários que acumulam dois cargos 

permitidos em Lei, para o correto enquadramento na faixa de cálculo e no teto 

previdenciário.  

5.6.24. Possuir relatório para emissão dos salários de contribuição para o INSS.  

5.6.25. Possuir rotina que permita calcular o valor disponível da margem consignável, 

devendo descontar os empréstimos já existentes e configurar quais outras verbas devem 

deduzir do valor disponível, podendo ser calculado pelo valor líquido ou bruto da folha de 

pagamento, ou ainda considerando algumas verbas específicas por meio de uma base de 

cálculo.  

5.6.26. Possuir rotina que permita cadastrar funcionários recebidos por disposição que 

não possuem contrato com a entidade, gerando também as informações para o portal da 

transparência.  

5.6.27. Possuir rotina para gerar cálculo de vale-alimentação para os funcionários, 

conforme configuração e relacionamento dos funcionários com direito.  

5.6.28. Possuir rotina que permita exportar em arquivo texto o recibo de pagamento dos 

funcionários para impressão em gráfica.  

5.6.29. Permitir configurar para relacionar automaticamente o nível salarial inicial quando 

realizado o cadastro do contrato do funcionário.  

5.6.30. Possuir rotina que permita controlar a apresentação de documentos de 

dependentes para direito ao recebimento de salário família, controlando e cessando o 

pagamento conforme a validade indicada.  

5.6.31. Permitir gerar as informações de admissão e rescisão de celetistas necessárias ao 

CAGED para importação no software do Ministério do Trabalho.  

5.6.32. Possuir rotina para gerar as informações e exportar o arquivo para RAIS.  

5.6.33. Possuir rotina para gerar as informações e exportar o arquivo para DIRF.  

5.6.34. Permitir a emissão do comprovante de rendimentos do funcionário para 

declaração de imposto de renda.  
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5.6.35. Possuir rotina para gerar o arquivo para SEFIP/GFIP. 36. Possuir rotina para gerar o 

arquivo para GRRF.  

5.6.36. Possuir rotina para exportar e importar arquivos da consulta em lote de 

qualificação cadastral do eSocial.  

5.6.37. Possuir rotina de consistência de base de dados visando identificar problemas ou 

faltas de informações exigidas no eSocial, sendo que juntamente com as inconsistências 

apontadas deve ser descrito uma sugestão de correção.  

5.6.38. Possuir rotinas que permitam gerar, assinar, enviar e recepcionar retorno de 

eventos para a produção do eSocial.  

5.6.39. Possuir rotinas que permitam gerar, assinar, enviar e recepcionar retorno de 

eventos para a produção restrita do eSocial, de forma totalmente independente da 

Produção.  

5.6.40. Possuir rotinas que permitam gerar, assinar, enviar e recepcionar retorno de 

eventos do eSocial em base de dados única e sistema único, dispensando qualquer tipo 

de integrador ou sistema terceiro/externo para realizar qualquer etapa do processo.  

5.6.41. Possuir processo automático que verifique e processe os retornos dos lotes dos 

eventos enviados ao eSocial, dispensando a necessidade de o usuário efetuar requisições 

manualmente.  

5.6.42. Dispor de ambiente centralizado, que permita realizar todos os processamentos 

de cálculo de folha, ações de lançamentos de variáveis de cálculo, consulta e fechamento.  

5.6.43. Conter rotina de configuração de parâmetros da Previdência Social (RGPS) assim 

como códigos e os percentuais que são utilizados na geração de valores.  

5.6.44. Flexibilizar as configurações da folha de acordo com a necessidade e método 

utilizado pelo Instituto.  

5.6.45. Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no 

cadastro de pessoas.  

5.6.46. Permitir cadastrar e vincular dependentes no cadastro de pessoas informando o 

tipo de dependência, data inicial e final.  

5.6.47. Dispor de cadastro de dependentes, que contemple no mínimo, os seguintes 

campos: nome do dependente, CPF, RG, data de nascimento, estado civil, grau de 

instrução, grau de parentesco, deficiências, dependências de salário família, IRRF Pensão 

alimentícia.  

5.6.48. Permitir o gerenciamento dos dependentes dos servidores para fins de salário 

família e imposto de renda, pensão judicial, realizando a baixa automática na época 

devida, conforme limite e condições previstas para cada dependente.  
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5.6.49. Permitir o controle dos planos previdenciários ou assistenciais a que cada servidor 

esteve ou está vinculado, por período, podendo registrar o número da matrícula do 

servidor no plano.  

5.6.50. Permitir registrar os vínculos previdenciários dos funcionários, planos, matrículas e 

período de permanência. Entende-se por vínculo previdenciário: o plano de previdência 

ou assistencial ao qual o funcionário está vinculado.  

5.6.51. Ter o controle dos períodos aquisitivos de férias, controle dos lançamentos, 

suspensões e cancelamentos por funcionário conforme configuração.  

5.6.52. Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação a quantidade de dias 

disponíveis para o gozo de férias.  

5.6.53. Permitir visualizar as faltas e os descontos de faltas que o funcionário teve dentro 

do período aquisitivo de férias e propiciar o lançamento destas faltas.  

5.6.54. Permitir calcular o pagamento das férias antecipadamente.  

5.6.55. Registrar os tipos de administração, armazenando histórico das alterações 

realizadas atendendo a exigência legal do E-Social. Entende-se por tipo de administração 

as várias formas de gerenciamento das entidades.  

5.6.56. Cadastrar níveis salariais, permitindo definir a ordem de progressão das classes e 

referências, informar uma classe ou referência com tamanho menor que a máscara 

definida no plano salarial.  

5.6.57. Possuir processo de progressão salarial automatizado, alterando os níveis salariais 

e salários dos funcionários de forma automática.  

5.6.58. Manter as respectivas informações de progressão salariais registradas no histórico 

salarial do servidor, com os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira.  

5.6.59. Permitir registrar todas as informações referentes aos atos legais associados às 

movimentações cadastrais do funcionário. Por meio desses dados são gerados os 

registros a serem enviados para o TCE. Os registros desse cadastro podem ser gerados 

automaticamente pelo sistema, caso seja informado o código do ato durante o 

cadastramento de uma movimentação (admissão, alteração de cargo, alteração salarial, 

demissão/exoneração etc.). Esse cadastro, também, pode ser feito manualmente, 

bastando para isso, cadastrar a movimentação de pessoal no próprio cadastro.  

5.6.60. Permitir o cadastro dos tipos de movimentação de pessoal. Estas movimentações 

servem para alimentar o registro funcional, e para gerar informações necessárias ao TCE. 

De maneira geral, cada alteração cadastral - alterações salariais, de cargo, de lotação, 

admissão, exoneração ou demissão, aposentadoria, falecimento, transferências, sofrida 

pelo funcionário, pode ser considerada um tipo de movimentação de pessoal.   
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5.6.61. Permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados 

como automáticos para cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar etc.) e 

adicionar as restrições para o cálculo.  

5.6.62. Permitir o cadastro e manutenção de eventos dos tipos: proventos, descontos e 

eventos informativos que servem somente para realizar o cálculo interno não havendo 

crédito ou débito do salário pago ao funcionário.  

5.6.63. Permitir que no cálculo individual, seja possível realizar a consulta de cálculo com 

todos os proventos, descontos e valor líquido, disponibilizando também a data de 

admissão, cargo, dados bancários, nível salarial, salário base, quantidade de dependente 

de salário família e imposto de renda.  

5.6.64. Permitir a configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com as 

legislações vigentes da entidade.  

5.6.65. Permitir a inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas 

rescisórias, assim como respectivos códigos a serem gerados para RAIS, CAGED, SEFIP e 

saque do FGTS.  

5.6.66. Permitir configurar o cálculo da provisão de férias e 13º salário, adicionando novos 

eventos que incidam no cálculo da entidade, ou alterar o processo de provisionamento 

para tratar os eventos principais como médias e/ou vantagens.  

5.6.67. Permitir a configuração dos proventos para cálculos de férias, rescisão, 13º salário, 

abono pecuniário e aviso prévio referentes às médias e vantagens percebidas pelos 

servidores.  

5.6.68. Possuir bloqueio para evitar o cálculo da folha para matrículas demitidas ou com 

benefícios cessados.  

5.6.69. Permitir estipular as regras para "cancelamento" dos períodos aquisitivos de férias 

conforme as normas previstas em estatuto e/ou lei regulamentada. Motivos que o 

funcionário perde o direito às férias.  

5.6.70. Permitir estipular as regras para "suspensão" do período aquisitivo de férias 

conforme normas previstas em estatuto e/ou lei, para que o período de aquisição de 

funcionário seja postergado a data final.  

5.6.71. Permitir a configuração de Férias, informando para cada configuração quantidade 

de meses necessários para aquisição, quantidade de dias de direito a férias a cada 

vencimento de período aquisitivo, quantidade de dias que podem ser abonados, 

configuração de descontos de faltas, ou seja, informar para cada configuração de férias as 

faixas para descontos de faltas em relação aos dias de direito do período aquisitivo.  

5.6.72. Permitir cadastrar tipos de diárias e o seu respectivo valor conforme o cargo.  
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5.6.73. Possuir rotina para processamento de cálculos de férias individuais e férias 

coletivas.  

5.6.74. Permitir o desconto de faltas no pagamento das férias.  

5.6.75. Permitir o pagamento do 13º salário simultaneamente com as férias.  

5.6.76. Permitir calcular individualmente para o funcionário as verbas rescisórias e excluir 

rescisões.  

5.6.77. Permitir calcular uma rescisão complementar para funcionários que tiverem a 

rescisão calculada.  

5.6.78. Permitir recalcular a folha. Esta opção poderá realizar recálculo de folhas que já 

estão calculadas, ou seja, não poderá permitir a realização de cálculo novo para uma 

matrícula que não tenha folha calculada para solicitar recálculo.  

5.6.79. Controlar os afastamentos do funcionário.  

5.6.80. Registrar todo o histórico salarial do servidor, registrando a automaticamente a 

movimentação de pessoal referente às alterações salariais do servidor, através da 

informação do ato.  

5.6.81. Calcular alterações salariais de modo coletivo ou para níveis salariais do plano de 

cargos.  

5.6.82. Propiciar a adição de classes e referências através do histórico de cargos, salários, 

informações e níveis salariais.  

5.6.83. Permitir a progressão salarial dos planos salariais ajustados para todos os 

funcionários que se encontram no plano especificado.  

5.6.84. Permitir a inserção de dados adicionais, possibilitando informar novos campos 

para o cadastro de níveis salariais conforme a sua necessidade.  

5.6.85. Emitir o resumo da folha por período com todos os tipos de proventos e descontos 

gerados na folha, mostrando o valor total e a quantidade total de funcionários. Além 

disso, permitir selecionar as informações, assim como agrupar os dados, e ordená-los.  

5.6.86. Permitir a emissão de guia de recolhimento do IRRF (Imposto de Renda dos 

Funcionários). Ao emiti-la, poderá escolher o tipo de impressão e fazer a seleção das 

informações.  

5.6.87. Permitir a configuração dos eventos que comporão os valores de alguns campos 

do arquivo da RAIS.  

5.6.88. Permitir a consulta do cálculo das médias e vantagens que o servidor recebeu em 

férias, 13º salário ou rescisão de contrato.  

5.6.89. Possibilitar integração entre os sistemas Folha e o Portal da Transparência.  
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5.6.90. Permitir consultar os cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência 

informada e o processamento para cada funcionário.  

5.6.91. Permitir consultar os contratos, períodos e situações que a pessoa se encontra nos 

registros informados.  

5.6.92. Permitir registrar casos de moléstias graves por meio do CID à pessoa, com data 

inicial e data final quando for o caso. Estas informações servem de base para a isenção do 

I.R.R.F por moléstia grave.  

5.6.93. Ter cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego e possibilitar, inclusive, a dispensa do livro de registro dos 

servidores, conforme Portaria nº 41, de 28 de março de 2007.  

5.6.94. Registrar os atos e todas as movimentações de pessoal do servidor, tais como: 

alterações salariais, alterações de cargo, admissão, rescisão, aposentadoria, afastamentos 

conforme a solicitações do TCE.  

5.6.95. Permitir importar o arquivo do SISOBI (Sistema de Controle de Óbitos). Serve para 

atender ao convênio firmado entre o Ministério da Previdência Social e os governos 

estaduais e municipais do Identificar as pessoas falecidas para cessar o pagamento de 

aposentados e pensionistas.  

5.6.96. Permitir cadastrar informações de alguns tipos de afastamentos para atender a 

exigências do E-Social.  

5.6.97. Permitir às entidades uma forma de identificar possíveis divergências entre os 

cadastros internos das empresas, o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e o Cadastro 

Nacional de Informações Sociais - CNIS, a fim de não comprometer o cadastramento 

inicial ou admissões de trabalhadores no E-Social, através da extração dos dados 

conforme layout disponibilizado pelo E-Social.  

5.6.98. Gerar em arquivo as informações referentes a GRRF. 100. Gerar a GFIP em 

arquivo, permitindo inclusive a geração de arquivos retificadores (RDE e RDT).  

5.6.99. Gerar em arquivo magnético a relação de todos os servidores admitidos e 

demitidos na competência ou dia informado (CAGED).  

5.6.100. Emitir informações que comprovem o rendimento e retenção de imposto 

de renda retido na fonte.  

5.6.101. Gerar o arquivo com a relação dos funcionários para a DIRF, conforme 

exigências da Receita Federal.  

5.6.102. Permitir a configuração de envio da DIRF e Comprovante de Rendimentos, 

contendo os dados legalmente exigidos, permitindo ainda que o usuário informe quais 

eventos devem ser agrupados.  
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5.6.103. Permitir gerar o arquivo com a relação dos funcionários para RAIS, 

informando o mês base para a remuneração dos funcionários.  

5.6.104. Permitir aos usuários por meio de dispositivo móvel a consulta do seu 

holerite no Instituto de Previdência consultado.  

5.6.105. Permitir aos usuários por meio de dispositivo móvel a consulta do seu 

Informe de rendimentos para IRPF no Instituto de Previdência consultado.  

5.6.106. Permitir a criação de seus próprios tipos de bases.  

5.6.107. Permitir o controle da progressão funcional e promoções de cargos do 

servidor.  

5.6.108. Permitir o lançamento de faltas para desconto em folha de pagamento e na 

tabela de gozo das férias.  

5.6.109. Permitir a emissão da ficha de dados cadastrais dos servidores. 112. 

Permitir a geração e envio dos dados de usuário e senha do servidor criados a partir do 

sistema por e-mail.  

5.6.110. Possibilitar aos usuários redefinir a senha de acesso em qualquer 

momento.  

5.6.111. Dispor de um portal de acesso exclusivo ao servidor público.  

5.6.112. Permitir que o servidor público via internet, tenha acesso às suas 

informações cadastrais. 

5.6.113. Possibilitar que o servidor público via internet, por meio de sua matrícula e 

entidade possa consultar e emitir os recibos referentes aos pagamentos efetuados por 

meio da folha de pagamento.  

5.6.114. Possibilitar que o servidor público via internet, possa consultar e emitir 

relatórios com todas as informações que comprovem o rendimento e retenção de seu 

IRRF.  

5.6.115. Possibilitar que o servidor público via internet, possa visualizar todo o seu 

histórico financeiro.  

5.6.116. Possibilitar aos usuários com perfil administrador: Adicionar e conceder 

permissões por funcionalidades para usuários e grupos de usuários; Criarem usuário e 

senha automaticamente de forma individual ou em lote; Personalizarem o formato do 

usuário e senha; Alterar a senha dos usuários adicionados a partir do sistema.  

5.6.117. Permitir a redefinição compulsória de senha do usuário ao realizar o 

primeiro acesso, possuindo indicador relacionado a força da nova senha criada (fraca, 

normal ou forte).  
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5.6.118. Dispor de ficha funcional da matrícula do servidor, contendo os principais 

dados pessoais e contratuais, possibilitando a navegação entre as matrículas.  

5.6.119. Permitir ao servidor realizar a consulta de contribuição previdenciária.  

5.6.120. Permitir ao servidor consultar e emitir sua ficha financeira de determinado 

exercício, detalhando as bases de cálculo, podendo inclusive alternar entre suas 

matrículas de uma mesma entidade.  

5.6.121. Permitir a realização de login com o CPF ou matrícula do servidor.  

5.6.122. Permitir a emissão do comprovante de rendimentos, contendo os valores 

de IRRF, para utilização na declaração do imposto de renda.  

5.6.123. Possibilitar a consulta dos eventos conforme sua situação, possuindo os 

status de aguardando envio, enviando, aguardando retorno e enviados com retorno. Ao 

listar a consulta, deverá apresentar no mínimo: o registro a que se refere no eSocial, a 

descrição do evento, a data de envio (quando já enviado, o prazo limite de envio, o 

protocolo de envio (quando já enviado) e o recibo de retorno, quando existir.  

5.6.124. Dispor de lista que apresente os próximos envios previstos, seguindo o 

critério do mais atrasado para o mais atual.  

5.6.125. Disponibilizar indicativos das rotinas de domínios integrados, eventos 

gerados, lotes eSocial e próximos envios.  

5.6.126. Possibilitar a visualização em formato de calendário dos eventos pendentes 

de envio, conforme sua data limite.  

5.6.127. Possuir mensagem que demonstre ao usuário, como orientação, as 

inconsistências relacionadas a "Erro" e "Alerta".  

5.6.128. Possibilitar envio dos arquivos para o eSocial via web service.  Possuir 

listagem de eventos aguardando envio, permitindo selecionar um ou vários itens e 

executar para os selecionados a ação e enviar.  

5.6.129. Possibilitar a validação dos arquivos usando schema xsd provido pelo 

governo.  

5.6.130. Possibilitar o gerenciamento da situação do registro que foi transformado 

para o formato eSocial, em todas as etapas do processo de envio.  

5.6.131. Possibilitar envio dos lotes de informações para o eSocial, podendo 

selecionar um ou vários eventos para assinatura e envio.  

5.6.132. Permitir consultar os erros do retorno do governo, quando existirem.  

5.6.133. Permitir a configuração da transformação dos registros de domínio, no 

formato de arquivos do eSocial.  
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5.6.134. Realizar a validação do XML gerado com o XSD do layout oficial do Governo 

Federal.  

5.6.135. Permitir configurar se deve ser realizado o cadastro de afastamento a 

partir do cadastro de atestado médico, abrindo automaticamente a rotina de 

afastamentos da folha de pagamento para confirmar as informações.  

5.6.136. Possuir cadastro de juntas médicas por data de vigência com identificação 

dos profissionais de saúde que a compõem.  

5.6.137. Possuir cadastro de laudo médico e parecer de junta médica relacionados a 

atestados médicos.  

5.6.138. Possuir rotina para cadastro da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes Contendo no mínimo período de vigência, membros e suas funções, com a 

possibilidade de relacionar as atas emitidas pela respectiva comissão.  

5.6.139. Possuir rotina para cadastro dos grupos homogêneos de exposição, 

permitindo criar os grupos a partir de locais de trabalho, cargo e função, não sendo 

necessária a identificação individual por funcionário do grupo ao qual está exposto.  

5.6.140. Permitir cadastrar junto ao Atestado de Saúde Ocupacional (ASOum 

questionário médico/social com respostas Sim e Não, e observações, podendo o 

questionário ser impresso juntamente com a emissão do ASO.  

5.6.141. Possuir rotina para cadastro da CAT (Comunicação Acidente de Trabalho), 

incluindo detalhes do acidente como no mínimo: agente causador, partes atingidas, 

situação geradora, depoimento do acidentado e dados de testemunhas, permitindo ainda 

registrar eventuais despesas e reembolsos pagos ao funcionário acidentado.  

5.6.142. Permitir emissão da CAT conforme layout padronizado no INSS.  

5.6.143. Permitir a emissão do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário conforme 

as informações já cadastradas para o respectivo funcionário (cargos, locais de trabalho, 

ASO, CAT etc. e riscos indicados no LTCAT. 

 

5.7. MÓDULO PORTAL DO SERVIDOR: 

5.7.1. A Solução deverá permitir a simulação de aposentadorias ao usuário no Portal do 

Servidor, após cadastramento de senha de acesso individual, demonstrando 

detalhadamente qual a regra que terá direito e qual a data provável. Serão demonstradas 

todas as regras constitucionais; 

5.7.2. Permitir o registro Individualizado: apresentar ao usuário a evolução do seu saldo 

de conta individual, bem como as contribuições vertidas dentro do período por ele 

estipulado; 
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5.7.3. Permitir o registro dos Tempos de Serviço: apresentar ao participante a relação 

com os tempos de serviço, por ele informado, e registrado junto ao Instituto; 

5.7.4. Permitir ao servidor ativo (IPASPMJ), inativo e ao pensionista a visualização e 

impressão do contra cheque online; 

5.7.5. Permitir a consulta de protocolos de forma integrada com o módulo de 

protocolos, permitindo visualizar as etapas de execução; 

5.7.6. Permitir a emissão do comprovante de rendimentos anual para declaração do 

imposto de renda pessoa física; 

5.7.7. Permitir ao usuário administrador do sistema bloquear usuários do portal, bem 

como liberar após confirmação de dados cadastrais. 

5.7.8. Permitir ao usuário administrador estipular o período de divulgação de dados do 

extrato individualizado, contracheque e comprovante de rendimentos; 

5.7.9. Permitir que o usuário faça alterações nos seus dados cadastrais dentro do portal, 

que serão validadas via e-mail pelo administrador do portal; 

5.7.10.  Permitir a emissão de extrato previdenciário de acordo com as normas 

vigentes; 

5.7.11.  Permitir que o usuário tenha acesso aos formulários referentes ao 

Recadastramento via postal; 

 

5.8. MÓDULO APLICATIVO NATIVO PARA PLATAFORMA ANDROID 

5.8.1. Disponibilizar aplicativo, de forma gratuita, através do Google Play para a 

plataforma android versão 4.x em diante; 

5.8.2. Permitir a Criação de senha pessoal de acesso ao portal de serviços on-line do 

servidor; 

5.8.3. Permitir a recuperação de senha pessoal com envio de nova senha aleatória 

através do e-mail do servidor cadastrado anteriormente; 

5.8.4. Permitir a visualização de dados cadastrais com dados bancários utilizados para 

crédito em conta; 

5.8.5. Permitir a visualização de contracheque on-line de folhas de pagamento mensal e 

13o. salário; 

5.8.6. Disponibilizar os de dados para o aplicativo Android através do módulo principal 

do sistema, permitindo ao RPPS escolher o período a ser visualizado pelo usuário; 

5.8.7. Disponibilizar informações de interesse dos servidores vinculado ao RPPS, como 

dados cadastrais, contra cheque de pagamento, através de aplicativo desenvolvido em 
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plataforma nativa Android. Deverá estar disponível de forma gratuita no Google Play ou 

através do site do RPPS; 

 

5.9. MODULO RECADASTRAMENTO: 

5.9.1. Permitir que a busca do servidor/pensionista a ser recadastrado seja feita pelo 

CPF, onde estarão vinculadas todas as matrículas do servidor inativo e/ou pensionista, 

facilitando a busca e evitando falhas; 

5.9.2. Permitir importação dos dados do recadastramento para todas as matrículas 

vinculadas àquele CPF, evitando divergências de dados; 

5.9.3. Permitir atualização dos dados Pessoais e Funcionais dos Servidores Ativos, 

Inativos e dos Pensionistas. 

5.9.4. Permitir a Emissão do protocolo de recadastramento; 

5.9.5. Permitir informação para bloqueio do pagamento de benefícios para não 

recadastrados; 

5.9.6. Permitir a emissão de relatórios de Gestão; 

5.9.7. Permitir a emissão de relatório dos segurados que não compareceram no mês de 

recadastramento; 

5.9.8. Permitir a emissão de relatório, com cruzamento dos dados, de falecimento com o 

SISOB; 

5.9.9. Permitir a criação de campanha de recadastramento pelo mês de aniversário ou 

por metodologia a ser adotada; 

5.9.10. Permitir o recadastramento via internet; 

5.9.11. Emitir estatísticas das campanhas de recadastramento com o total de servidores 

previstos, recadastrados e pendentes; 

5.9.12. Permitir cadastrar fases distintas por idade do segurado, condição motora ou 

deficiência física e/ou mental. 

 

5.10. MÓDULO RECADASTRAMENTO ONLINE: 

5.10.1. Funcionalidades gerais adicionadas: 

5.10.1.1. Identificação de recadastramento via portal ou presencial. 

5.10.1.2. Triagem de recadastramento online. 

5.10.1.3. Relatório de alterações cadastrais. 

5.10.1.4. Aprovação e recusa de recadastramento, com inclusão de observação. 

 

5.10.2.  Funcionalidades adicionais ao Portal do Servidor: 
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5.10.2.1. Dados pessoais: 

5.10.2.1.1. Atualização de dados pessoais. 

5.10.2.1.2. Atualização de endereço. 

 

5.10.3. Documentação: 

5.10.3.1. Permite a inclusão de documentos obrigatórios e não obrigatórios. 

 

5.10.4. Dependentes: 

5.10.4.1. Atualização, inclusão e exclusão de dependentes. 

5.10.4.2. Registro de dependentes com deficiência. 

 

5.10.5. Identificação: 

5.10.5.1. Identificação do servidor por foto com e sem documento oficial inserida via 

dispositivo ou por meio de upload. 

 

5.10.6. Tempos de contribuição: 

5.10.6.1. Atualização, inclusão e exclusão de tempos de contribuição anteriores ao 

atual. 

 

5.10.7. Dados Adicionais: 

5.10.7.1. Questionário para verificação de acúmulo de benefícios, assim como 

outros vínculos empregatícios. 

 

5.11. MÓDULO DE ELEIÇÃO ONLINE: 

5.11.1. Cadastro de eleições com inscrição de candidatos, período de testes da votação, 

período de votação. 

5.11.2. Permitir a definição dos eleitores com direito de voto, pode ser realizada através 

do cadastro individual ou através da importação de arquivos. A senha individual pode ser 

importada, desde que esteja no formato de criptografia MD5. É possível também gerar 

uma senha para cada eleitor e enviar nos respectivos e-mails. 

5.11.3.  Disponibilização de informações sobre a eleição, bem como arquivos no 

hotsite da eleição o qual é acessado através de uma URL que pode ser linkada no site 

principal da instituição. O hotsite é desenvolvido com tecnologia responsiva. 

5.11.4.  Disponibilizar ambiente de votação através de um hotsite próprio, exigindo 

autenticação do eleitor mediante chave de acesso e senha. 
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5.11.5.  Permitir o eleitor refazer a senha, caso necessite. Serão exigidas 

informações como CPF, Data de Nascimento, Chave de acesso para que o eleitor consiga 

reinicializar a senha. 

5.11.6.  Disponibilizar consulta do quórum eleitoral durante e após o período de 

votação. 

5.11.7.  Emissão de relatório contendo a relação de eleitores que votaram ou não, 

bem como o IP do dispositivo utilizado para votação, com data e hora do voto. 

5.11.8. Disponibilizar apuração do resultado pelo presidente da comissão eleitoral, 

momento em que deve ser elaborado o parecer final juntamente com o resultado no 

hotsite da eleição. 

 

6. DO PREÇO MÁXIMO 
O preço máximo total para a presente licitação é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
 
7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data de emissão da 
Nota Fiscal e do protocolo pelo Departamento de Contabilidade e Tesouraria Municipal. As notas 
fiscais e boletos bancários devem estar atestados pelo secretário da pasta e fiscais de contrato. 
Se a contratada possuir conta bancária em bancos públicos (CAIXA ou Banco do Brasil), o 
pagamento será mediante transferência on-line entre contas. Caso não possua, será obrigatório 
encaminhar o boleto bancário, juntamente com a nota fiscal. Em caso de devolução da 
documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias úteis a partir 
da sua reapresentação; 
 
 7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida da seguinte forma: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA  
PRAÇA ISABEL BRANCO, nº 142 BAIRRO CIDADE ALTA 
CNPJ Nº 76.910.900/0001-38. 
JAGUARIAÍVA-PR 
 
7.3. Quando da emissão da nota fiscal, o fornecedor deverá constar n° de empenho, n° da conta 
bancária para transferência e qual a secretaria municipal se destina o material/serviço; 
7.4. A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação de todos os seguintes 
documentos válidos na data da referida liberação:  
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Tributários Federais e da Dívida Ativa da União;  
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);  
c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais;  
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d) Certidão Negativa de Débitos Tributários Municipais, emitida na sede da CONTRATADA, outra 
equivalente, na forma da Lei;  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
8. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
8.1. Para a prestação de serviço será celebrado contrato administrativo (conforme minuta anexa 
a este Edital) que estabelecerá em suas cláusulas condições para o fornecimento, demais direitos 
e obrigações entre as partes de acordo com os normativos vigentes. 
8.2. O instrumento contratual deverá ter vigência a partir da data de sua assinatura até 12 (doze) 
MESES, podendo ser estendido a critério da Administração Pública, conforme disposto na Lei 
Federal 8.666/93, constante no artigo 57, IV. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto 

contratado; 

9.2. Enviar eletronicamente, por e-mail, a nota de empenho digitalizada emitida em favor do 

fornecedor. 

9.3. Impedir que pessoas não autorizadas pela Contratada executem o objeto contratado;  

9.4. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa 

executar o objeto contratado dentro das especificações técnicas exigidas no edital;  

9.5. Fornecer à Contratada, a qualquer tempo, toda a informação que julgar pertinente à 

execução do objeto licitado, no intuito do bom desenvolvimento do compromisso assumido, 

sempre se pautando nas normas reguladoras citadas e outras que venham a ser emitidas mesmo 

após a celebração do contrato; 

9.6. Designar servidores para acompanhar a execução do contrato e certificar a prestação dos 

serviços, podendo, em decorrência, solicitar providências junto à Contratada, tão logo constate 

casos de irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções na execução do objeto às suas expensas, 

para que a mesma adote medidas indispensáveis ao bom andamento dos serviços contratados, 

que atenderá ou justificará de imediato. O não atendimento sujeitará a Contratada às 

penalidades previstas;  

9.7. A Contratante se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 

obrigações pela Contratada através de um representante da administração, especialmente 

designado, a quem caberá registrar em livro, documento ou sistema próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas, senões ou defeitos observados;  

9.8. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual;  
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9.9. Solicitar à Contratada a retificação de qualquer fornecimento/execução de serviço cujo 

padrão de qualidade esteja fora das especificações contidas no Edital e seus anexos;  

9.10. Comunicar à Contratada, tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, vícios ou 

incorreções, durante a execução do objeto, para que a mesma adote medidas indispensáveis ao 

bom andamento do que foi solicitado, conforme objeto constante no edital e seus anexos;  

9.11. Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas, pela Contratada, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como, a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas;  

9.12. Exigir da empresa Contratada integral responsabilidade pela boa execução e eficiência no 

cumprimento do objeto, mormente no que se refere à sua fiel execução;  

9.13. Rejeitar no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo com as especificações 

contidas no Termo de Referência e demais anexos.  

9.14. Notificar, por escrito, à Contratada, quando da ocorrência de eventuais  imperfeições 

solicitando sua imediata correção; 

9.15. Nomear gestor e fiscais do contrato;  

9.16. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço e/ou de 

Fornecimento de Bens; 

9.17. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade;  

9.18. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

observando o devido processo legal; 

9.19. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

9.20. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento 

do bem e/ou da prestação do serviço;  

9.21. Proporcionar todas as facilidades à Contratada para o bom andamento dos serviços 

dentro das normas estabelecidas pelo Edital e Contrato;  

9.22. Prestar aos funcionários da Contratada as informações e esclarecimentos de que 

disponha e que eventualmente venham a ser solicitados; 

9.23. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato; 

9.24. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções, alterações e reajustes do Contrato, se for o caso;  

9.25. Analisar e atestar os documentos de cobrança apresentados pela Contratada, pelos 

serviços prestados. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão 

devolvidos à Contratada para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para análise, 



 
 

 Pregão Eletrônico Nº 06/2023 – Pag. 51 de 76 
 

 

ateste e pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente 

corrigidos; 

9.26. Formalizar as ocorrências quando não atendidas verbalmente, e enviá-las à Contratada 

pelos meios de comunicação disponibilizados por esta.  

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Retirar as licenças necessárias para prestação do serviço contratado quando houver 

exigência legal para tal;  

10.2. Fornecer o objeto contratado conforme especificações, e preços indicados na licitação 

supracitada;  

10.3. Planejar, projetar, coordenar, gerir e executar a montagem e desmontagem dos  

equipamentos necessários a execução do serviço e do pessoal contratado descritos neste 

contrato, de acordo com as normas dispostas pelos órgãos de segurança;  

10.4. Fornecer além da mão de obra, todo o material e ferramentas necessárias, ficando 

responsável pela sua guarda e transporte, não cabendo responsabilidade à CONTRATANTE, por 

danos, perdas e/ou desvio(s) de qualquer tipo de material da CONTRATADA, deixados no local 

durante a execução dos mesmos; 

10.5. Empregar materiais e equipamentos em perfeito estado e de boa qualidade. 

10.6. Colocar à disposição da CONTRATANTE, todos os meios necessários para comprovação da 

qualidade dos equipamentos e serviços oferecidos, permitindo a verificação de sua 

conformidade, com as especificações e exigências nesta contratação; 

10.7. A prestação de serviço, objeto deste termo de referência, deverá ser prestado conforme 

cronograma a ser divulgada pela Contratante;  

10.8. A CONTRATADA é totalmente responsável pelo transporte de todos os materiais e 

ferramentas necessários as montagens dos equipamentos do local de suas instalações ao local 

onde se realizarão os eventos em tempo suficiente a cumprir o estabelecido no Termo de 

Referência, bem como após o término do evento desmontar e transportar às suas instalações e 

equipamentos;  

10.9. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do edital e seus 

anexos; 

10.10. A CONTRATADA deverá corrigir imediatamente qualquer falha detectada durante a 

execução do serviço, de modo a não correr riscos de atraso a nenhum momento do evento;  
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10.11. Todos os serviços deverão ser executados com zelo e cuidado, respeitando sempre as 

normas técnicas de segurança e medicina do trabalho;  

10.12. Atender, prontamente, quaisquer exigências do fiscal da CONTRATANTE, inerentes ao 

objeto dos serviços contratados e prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados;  

10.13. Apresentar quando solicitado comprovante dos cumprimentos das obrigações  

trabalhistas e fiscais referentes à esta execução.  

10.14. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no cumprimento das 

obrigações deste contrato, ficando, ainda, a Administração Pública – isenta de qualquer vínculo 

empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;  

10.15. A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, a forma de execução dos serviços 

que forem prestados em desacordo com as condições contratuais e os seus anexos e solicitará 

imediatas retificações que deverão ser atendidas pela CONTRATANTE para o bom andamento do 

evento; 

10.16. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 

pela comissão, e/ou pela fiscalização, referentes à forma de execução do objeto contratado, bem 

como ao cumprimento das demais obrigações assumidas neste contrato; 

10.17. Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data 

do início dos serviços. 

10.18. Entregar o objeto contratado acompanhado da Nota Fiscal correspondente  observando 

que o ônus decorrente dessa deverá ser por conta da CONTRATADA;  

10.19. Deverá informar na nota fiscal a descrição do produto/serviço fornecido pela empresa, de 

acordo com as especificações descritas na Nota de empenho e em conformidade com as 

especificações constantes no edital e seus anexos. 

10.20. Pagar, pontualmente, aos funcionários, fornecedores e as obrigações fiscais, relativas ao 

objeto contratado, com base na presente contratação, a Administração Pública de 

responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

10.21. Utilizar empregados habilitados e em quantidade adequada para desenvolver os serviços 

dentro de cronograma de execução e de forma satisfatória e em conformidade com as normas e 

determinações em vigor;  

10.22. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, de 

acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/93.  
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10.23. Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, quando verificar condições  inadequadas 

para a prestação dos serviços, bem como a iminência de fatos que possam prejudicar a sua 

perfeita execução;  

10.24. Manter durante a execução da contratação, todas as condições exigidas para qualificação 

e habilitação estabelecidas no Edital da licitação. 

10.25. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá veicular publicidade ou qualquer outra 

informação acerca das atividades, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

10.26. A contratante se reserva o direito de solicitar profissionais com experiência  comprovada 

na realização das atividades específicas em eventos.  

10.27. A CONTRATADA deverá manter, sempre atualizado o seu endereço, telefone, fax, e-mail e 

meios de contato junto à CONTRATANTE; 

10.28. São responsabilidades da contratada além de toda e qualquer outra prevista neste Termo 

de Referência e no Edital de licitação: 

10.28.1. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do responsável da 

contratação, inerentes à execução contratual;  

10.28.2. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do contrato, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento ou a prestação do serviço, total ou 

parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

10.28.3. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços, pela  

confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar, obedecendo a legislação específica para 

cada modalidade esportiva; 

10.28.4. Relatar à fiscalização do serviço toda e qualquer irregularidade ou situação 

inclusive de ordem funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento 

dependa de autorização para execução ou de providências por parte da CONTRATANTE, 

especialmente se representar risco para o patrimônio público; 

10.28.5. Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessárias para o atendimento das 

obrigações decorrentes do Contrato, tais como ferramentas, transportes, peças, lâmpadas, 

partes e acessórios dos equipamentos, utilizando para isso componentes originais, assim como a 

presença de um supervisor técnico para assegurar o perfeito andamento dos mesmos, sempre 

que o representante que o fiscal do contrato solicitar;  

10.28.6. Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que 

involuntariamente, às instalações do prédio, mobiliário, máquinas, equipamentos e demais bens 

da União, ou de propriedade de terceiros sob responsabilidade da contratante, durante a 

execução do serviço, substituindo os referidos bens por outros semelhantes, no prazo de até 10 

(dez) dias após decisão final, devendo ser oportunizada à CONTRATADA defesa prévia;  
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10.28.7. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 

nas normas regulamentadoras pertinentes;  

10.28.8. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, os serviços, peças ou materiais em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou 

incorreções; 

10.28.9. Manter durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.28.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, 

consoante o art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Quando do acréscimo de outros equipamentos, 

estes deverão apresentar condições de funcionamento semelhantes daqueles contratados; 

10.28.11. Responder, civil, penal e administrativamente por quaisquer danos materiais ou 

pessoais ocasionados, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE ou a terceiros, por seus 

empregados, por sua ação ou omissão, dolosa ou culposamente, na prestação dos serviços 

contratados, inclusive por acidentes, morte, perda ou destruições, devidamente apurado por 

competente processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa;  

10.28.12. Arcar com todos os custos e encargos resultantes da execução dos serviços, tais 

como: encargos sociais; trabalhistas; previdenciários; tributos; taxas; peças, fretes, contribuições 

fiscais e parafiscais; emolumentos e suas majorações; translados; transporte, alimentação; 

acomodações; etc., incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do Contrato, inclusive 

seguro contra acidentes no trabalho, assim como ferramental, equipamentos de segurança, 

ficando ciente de que não se estabelece, por força da prestação dos serviços objeto deste Termo 

de Referência, qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados que a 

CONTRATADA fornecer para execução dos serviços; 

10.28.13. Dar cumprimento a todas as determinações e condições estabelecidas no Edital da 

Licitação, seus anexos e complementos. Conferir todos os parâmetros e elementos que 

subsidiarão os serviços, correndo por sua exclusiva responsabilidade a constatação e aferição dos 

mesmos; 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a Contratada que:  

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  
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11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5.  Cometer fraude fiscal;  

11.1.6. Não mantiver a proposta. 

 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem  prejuízos 

significativos para a Contratante;  

11.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 

11.2.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

11.2.4. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

11.2.5. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

11.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou  unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

11.2.7. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento 

no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

 

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
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12. DA VIGÊNCIA E RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura por ambas 

as partes, podendo ser prorrogado a critério da Contratante, com a anuência da Contratada, pelo 

mesmo período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, desde que comprovadamente 

vantajoso para a Administração, podendo sofrer as alterações monetárias previstas em lei, em 

conformidade com o inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8666/93. 

12.2. Os prazos de execução e vigência contratual poderão ser prorrogados nas hipóteses 

previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações, e também quando houver necessidade e interesse do 

Município de Jaguariaíva, desde que preenchidos os requisitos legais. Após o primeiro período de 

contratação, com prorrogação subsequente, poderá ser concedido reajuste ao contratado, desde 

que tal medida seja a mais vantajosa para a Administração Pública.  

12.3. A rescisão contratual ocorrerá por qualquer dos motivos elencados no Artigo 78 da Lei nº 

8.666, de 21 de julho de 1993. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1.  A participação do proponente implica em aceitação de todos os termos do Edital;  
13.2. Os valores para a proposta corrigida deverão obedecer ao limite de duas casas decimais. 
13.3. O descumprimento de quaisquer cláusulas deste termo de referência ou do edital implicará 
na inabilitação da licitante.  
13.3. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se 
enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediata rescisão do 
contrato. 
13.4. O não cumprimento da obrigação incorrerá em penalidade, nos termos da Lei 8.666/93. 
13.5. As condições estabelecidas no edital e seus Anexos vinculam as partes, e nos casos em que 
se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do 
instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.  
13.6. Este Termo de Referência será parte integrante do Edital. 
 

 
HISSASHI UMEZU 

Presidente do IPASPMJ 
 
 

CIRILO MILAK 
Advogado do IPASPMJ 

OAB/PR n° 38.288 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2023 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1.   HABILITAÇÃO 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

1.1.1. A empresa participante do Pregão deverá apresentar CONCOMITANTEMENTE à 
Proposta, os documentos comprobatórios de Habilitação contidos integralmente nos 
subitens do item 1.2 deste Anexo.  

1.1.2. Eventualmente, poderão ser solicitados documentos complementares sanatórios, 
nos termos do subitem 7.24.2 deste edital, os quais deverão ser encaminhados 
acompanhando a Proposta Final ajustada ao lance vencedor ao e-mail: 
comprasjag@gmail.com, no prazo máximo de até 03 (TRÊS) HORAS do encerramento da 
Sessão de Disputa.  

1.1.3. Observando o prazo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data da 
realização do Pregão, deverão ser encaminhadas a Proposta original, assim como as 
Declarações contidas no subitem 1.2.2.2 deste Anexo, acompanhado de eventual 
documento que não possa ser substituído por assinatura e/ou certificação eletrônica, 
considerando-se por original, documento que tenha passado por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, mediante a 
exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro ou através de exemplares 
publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de realização da 
licitação.  

Endereço para envio: Prefeitura Municipal de Jaguariaíva/PR sito à Praça Isabel Branco 
nº 142, Cidade Alta, CEP: 84.200-000, aos cuidados do Departamento de Compras e 
Licitação. 

1.2  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.2.1  Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
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  b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 

c) Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), sendo 
considerada como válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

1.2.2. Regularidade Fiscal 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, 
compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e 
Procuradoria da Fazenda Nacional; 

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, expedida pelo órgão competente; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, expedida pelo órgão competente; 

c.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, 
deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

d) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011).www.tst.gov.br  

1.2.2.2. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 
municipal, conforme modelo do ANEXO VI; 

b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as 
penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do ANEXO 
VII; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 
9.854 de 27/10/99), conforme modelo do ANEXO VIII; 
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d) Se encontra enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
conforme modelo do ANEXO IX; 

e) Tomou conhecimento do edital e de todas as condições de participação, conforme 
modelo do ANEXO X; 

f) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou 
membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º 
inciso III da Lei 8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, conforme ANEXO XI.   

1.2.2.2.1 Todas as declarações mencionadas nos desdobramentos do presente subitem 
poderão ser substituídas por uma Declaração Conjunta, formulada pela licitante, desde 
que aborde todos os termos exigidos. 

1.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório 
Distribuidor da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua 
validade. 

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser 
apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a 
filial. 

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão  

1.2.4. Qualificação Técnica  

a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido pela Administração Pública Direta ou 
Indireta, ou pessoa jurídica de direito privado, relativamente à atividade pertinente e 
compatível com o objeto da licitação, que comprove já ter executado os serviços da 
natureza da presente licitação, informando, sempre que possível, quantidades, valores e 
demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela informação. 

a.1) O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do emitente, 
conter identificação do signatário, nome, endereço, telefone, e se for o caso, correio 
eletrônico para contato, a fim de possibilitar eventuais diligências. 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou 
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ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante 
conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo 
sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 
da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 

1.5.   A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará INABILITAÇÃO da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação.  

1.6.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, 
portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja 
a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação 
deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.  

1.8.  Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada 
vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.9.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2023 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica Nº 06/2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO [READEQUADO AO LANCE VENCEDOR] 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO I do Edital. 

PROPOSTA: R$ [Por extenso] 

OBSERVAÇÕES: 
Valores para a proposta corrigida deverão obedecer somente o limite de duas casas decimais. 

   CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão. 

 

Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 2020 que dispõe 
sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, recomenda-se, 
preferencialmente o uso de respectiva ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do 
contido no subitem 1.1.4 do Anexo II deste Edital. 



 
 

 Pregão Eletrônico Nº 06/2023 – Pag. 62 de 76 
 

 

ANEXO 4 

 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 
dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais 
declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 
III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da  BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas 
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
Local e data:  _________________________________________________________________ 
 
 
 
 

___________________________________________________________________ 
[Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório] 

 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO 4.1 

 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade 
por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

Local e data:  __________________________________________________________________ 
 

[Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório] 
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ANEXO 5 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, 
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em 

parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  
Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 
juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e 
OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema 
de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da  BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras 
usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
Local e data: ________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________ 

[Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório] 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA 
DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2023 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 
 
NOME DA EMPRESA 
CNPJ/MF Nº  
ENDEREÇO COMPLETO 

 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório indicado em epígrafe, instaurado pela Prefeitura Municipal de Jaguariaíva/PR, 
que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas.  

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

[Local e Data] 

 

[Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante] 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

 
Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 
2020 que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com 
entes públicos, recomenda-se, preferencialmente o uso de respectiva 
ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do contido no subitem 
1.1.4 do Anexo II deste Edital. 
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ANEXO VII 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2023 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

NOME DA EMPRESA 
CNPJ/MF Nº  
ENDEREÇO COMPLETO 

 

 

DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

[Local e Data] 

 

[Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante] 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

 

Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 
2020 que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com 
entes públicos, recomenda-se, preferencialmente o uso de respectiva 
ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do contido no subitem 
1.1.4 do Anexo II deste Edital. 
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ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2023 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR 

 

 
 
 
 
NOME DA EMPRESA 
CNPJ/MF Nº  
ENDEREÇO COMPLETO 

 

 

DECLARO que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que 
acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

[Local e Data] 

 

[Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante] 

OBS1. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

OBS2. Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 

 

Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 
2020 que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com 
entes públicos, recomenda-se, preferencialmente o uso de respectiva 
ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do contido no subitem 
1.1.4 do Anexo II deste Edital. 
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ANEXO IX 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2023 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

NOME DA EMPRESA 
CNPJ/MF Nº  
ENDEREÇO COMPLETO 

 

 

[Nome da empresa], CNPJ/MF nº, sediada [endereço completo] DECLARO(AMOS) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 
123/2006. 

 

[Local e Data] 

 

[Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante] 

 

OBS1. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ 

 

Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 
2020 que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com 
entes públicos, recomenda-se, preferencialmente o uso de respectiva 
ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do contido no subitem 
1.1.4 do Anexo II deste Edital. 
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ANEXO X 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2023 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
 
NOME DA EMPRESA 
CNPJ/MF Nº  
ENDEREÇO COMPLETO 

 

 

DECLARAMOS para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão em 
epígrafe, da Prefeitura Municipal de Jaguariaíva/PR, que a empresa 
............................................................ tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 
Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

[Local e Data] 

 

[Assinatura e carimbo da empresa] 

 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 
2020 que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com 
entes públicos, recomenda-se, preferencialmente o uso de respectiva 
ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do contido no subitem 
1.1.4 do Anexo II deste Edital. 
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ANEXO XI 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2023 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

 
 
NOME DA EMPRESA 
CNPJ/MF Nº  
ENDEREÇO COMPLETO 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório indicado em epígrafe, instaurada pelo Município de Jaguariaíva/PR, não integra 
nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

[Local e Data] 

 

[Assinatura e carimbo da empresa] 

 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 
2020 que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com 
entes públicos, recomenda-se, preferencialmente o uso de respectiva 
ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do contido no subitem 
1.1.4 do Anexo II deste Edital. 
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ANEXO XII 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. (...)/(...) 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/____ 
 
CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno com 
sede à Praça Isabel Branco, 142 – Cidade Alta, inscrita no C.N.P.J./MF nº 76.910.900/0001-38, 
neste ato representado pela senhora ALICONE LEMOS, brasileira, solteira, portadora do RG nº. 
xxxx075-9-SSP/PR, e CPF nº. xxxxxx839-72, residente e domiciliada à Rua Expedicionário, nº 406, 
Vila São Luís, nesta Cidade, Prefeita Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções. 
 
CONTRATADA:      
(...), pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. (...), com sede no 
Endereço (...), representado pelo (Sócio Administrador, Diretor) Sr.ou Srª (...), CIRG nº. (...), 
inscrito no CPF. nº. (...), residente e domiciliado na Rua (...), os contratantes estão sujeitos ás 
normas da Lei 8.666/1993. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTO LEGAL 
O presente contrato tem como objeto (...) o fornecimento a serem entregues pela CONTRATADA, 
conforme PREGÃO ELETRÔNICO 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Ficam integrados a este contrato, independente de transcrição, todos os documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA, vinculados ao Processo do Pregão Eletrônico, com 
suas especificações, cotações, propostas e documentos pertinentes as espécies, parecer jurídico, 
publicações, etc. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O pagamento da importância contida na Cláusula Quarta correrá à conta dos recursos 
provenientes da dotação orçamentária pertinente ao exercício 2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ (...). 
 
§ 1° - No preço ofertado na proposta da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e 
despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros 
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quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento 
deste instrumento. 
§ 2° - O pagamento será efetuado até 30 dias úteis após o fornecimento do objeto e 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente atestada a quantidade fornecida no período. 
 
§ 3º - O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente na entrega, após a apresentação 
da fatura do(s) objeto(s) fornecido(s) devidamente protocolada, desde que atendidas às 
condições para a liberação. 
a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 2 (duas) vias, na sede da 
contratante. 
b) o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: 
b.1) nota fiscal com o nome do objeto fornecido de acordo com o número do procedimento, 
número deste Contrato, e outros que julgar conveniente, sem apresentar rasura e/ou entrelinhas 
e esteja certificado pela CONTRATANTE. 
b.2) A fatura com o nome do(s) item(s) de acordo com o número do procedimento do PREGÃO 
ELETRÔNICO, número deste Contrato, e outros que julgar conveniente; 
b.3) Termo de recebimento atestado pela Comissão Municipal competente. 
b.4) Comprovar regularidade fiscal, nos termos do artigo 29 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO 
O fornecimento será efetuado com requisições e ordens, conforme a necessidade, obedecidas as 
especificações contidas em cada Solicitação de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE, 
através do departamento competente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 
ordem ou solicitação.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO    
A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização por escrito, do Contratante. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA  
Fica a Contratada obrigada a fornecer garantias, às suas expensas, as alterações, substituições a 
qualquer produto que apresente anomalia, bem como falhas ou imperfeições constatadas em 
suas características. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
O contratante se reserva o direito de rescindir, o Contrato independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial nos seguintes casos: a) quando a Contratada falir ou for dissolvida; b) 
quando a Contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem a prévia anuência da 
Contratante; c) quando houver atraso na entrega do objeto pelo prazo superior a 10 (dez) dias, 
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após solicitação verbal ou escrita, por parte da Contratada sem justificativa aceita, d) quando 
houver inadimplência de cláusula ou condições contratuais por parte do Contratado. 
§ 1º - A Rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências 
legais cabíveis. 
§ 2º - A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais e as previstas na Lei Federal nº. 8666/93. 
§ 3º - A Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
§ 4º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe à 
Contratada direito a qualquer indenização. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
Será incorporada a este Contrato, mediante Termo Aditivo, qualquer modificação que venha a 
ser necessária durante a vigência decorrente das obrigações assumidas pelo Contratado, 
alterações nas especificações quantitativas e qualitativas perante o Contratante. 
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem na prestação do objeto, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei Federal 
nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO 
O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da data de sua assinatura por ambas as 
partes, podendo ser prorrogado a critério da Contratante, com a anuência da Contratada, desde 
que comprovadamente vantajoso para a Administração, podendo sofrer as alterações 
monetárias previstas em lei, em conformidade com o inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
A contratada deverá apresentar juntamente com a fatura/ nota fiscal, as 3 (três) certidões 
exigidas no edital vinculatório a este contrato devidamente atualizada, sob pena de não o 
fazendo ter seus pagamentos bloqueados.  
a) Ressarcir a Contratante do equivalente a todos os danos decorrente de paralisação ou 
interrupção do fornecimento do material para venda contratados, exceto quando isso ocorrer 
por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 
devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua 
ocorrência; 
b) Efetuar os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa 
execução do objeto do contrato por sua conta, na forma do art. 75 da Lei 8666/93. 
c) efetuar o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, conforme o artigo 71 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
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d) manter durante a vigência do presente contrato todas as obrigações estabelecidas neste 
instrumento, bem como as determinações da Lei Federal nº. 8.666/93. 
   
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Prefeitura obriga-se a publicar o 
resumo do Contrato e os Aditamentos que houverem, no Diário Oficial do Município, conforme 
art.61, parágrafo único da Lei 8666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
13.1. O licitante vencedor estará sujeito as penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 
8.666/93 de 21/06/93, seus parágrafos e incisos. 
13.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do 
contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada.   
13.3. Multa de 10% (dez) por cento, sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia 
que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto. 
13.4. Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de 
inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade.  
13.5.  As multas mencionadas nos itens 13.2, 13.3 e 13.4 poderão ser descontados dos 
pagamentos a que a contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou 
ainda judicialmente quando for o caso. 
13.6. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas, civis ou 
penais, previstas na legislação brasileira, inclusive a constante no art. 77 da Lei 8666/93. 
13.7. Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida 
de licitar e contratar com a Administração Pública nos casos de: 
a) apresentação de documentação falsa; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
d) comportamento inidôneo; 
e) fraude na execução do contrato; 
f) falha na execução do contrato. 
Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, 
na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COBRANÇA JUDICIAL 
As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
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Ao firmar este instrumento, declara a Contratada ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FISCAL DO CONTRATO 
A execução do presente Termo Contratual será acompanhada pelos servidores designados por 
cada Setor solicitante, aos quais deverão ser dirimidas quaisquer eventuais dúvidas e 
esclarecimentos que estes venham a suscitar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo perante o 
foro da Comarca de Jaguariaíva/PR, não obstante qualquer mudança de domicilio do Contratado 
que, em razão disso, é obrigado a manter um representante com plenos poderes para receber 
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas presentes no ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
Jaguariaíva/PR, (...) de (...)de (...) 
 
 
CONTRATANTE: 
_________________________ 
 

CONTRATADA: 
________________________ 

 
TESTEMUNHAS: 
___________________________ 
___________________________ 
 

 

 

 

 


